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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO HISTÓRICO


	Fls. n. _____ do Proc. 

2015-0.019.067-1



TERMO DE CONTRATO Nº:   01/DPH/SMC/2015
PROCESSO: 2015-0.019.067-1
CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

CONTRATADA: PAINEIRAS LIMPEZA E SERVIÇOS GERAIS LTDA.
OBJETO: Contratação EM CARATER EMERGENCIAL, de serviços de limpeza, asseio e conservação predial para as unidades do Departamento do Patrimônio Histórico e Departamento do Arquivo Histórico, da Secretaria Municipal de Cultura, de acordo com as especificações do Caderno Técnico (ANEXO I), pelo prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) dias, ou com a assinatura do novo contrato decorrente de licitação.
VALOR TOTAL DO CONTRATO: R$ 1.186.075,26 (hum milhão, cento e oitenta e seis mil,e setenta e cinco reais e vinte e seis centavos)
Pelo presente instrumento, de um lado a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Cultura, neste ato representada pela Diretora do Departamento do Patrimônio Histórico, Sr.ª NADIA SOMEKH, adiante denominada simplesmente CONTRATANTE, e a PAINEIRAS LIMPEZA E SERVIÇOS GERAIS LTDA., inscrita no CNPJ sob n° 55.905.350/0001-19 (sede), não inscrita no CCM/SP, com sede na Avenida Deputado Castro de Carvalho, nº 589, Vila Júlia, Cidade de Poá/SP, CEP 08551-000, neste ato representada pelo sócio-administrador, Sr. LAURO MITSUYOSHI UENO, portador da Cédula de Identidade RG nº 6.510.988-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 313.269.278-68, residente e domiciliado na Rua Francisco José Sampaio Coelho, n° 54, Urbanova, São José dos Campos, SP, CEP 12244-150, nos termos da autorização contida no despacho de fls. 67/68,  publicado no DOC de 29/01/2015, p. 234, do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Contratação EM CARATER EMERGENCIAL, de serviços de limpeza, asseio e conservação predial para as unidades do Departamento do Patrimônio Histórico e Departamento do Arquivo Histórico, da Secretaria Municipal de Cultura, de acordo com as especificações do Caderno Técnico (ANEXO I), pelo prazo máximo de até 180 (cento e oitenta) dias, ou com a assinatura do novo contrato decorrente de licitação.
1.2. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante simples notificação, por ocasião da assinatura do novo contrato resultante do pregão.
1.3. Os serviços deverão obedecer às especificações contidas no Anexo I e dela passa a fazer parte integrante para todos os fins.

CLÁUSULA SEGUNDA

DA DATA DE INÍCIO DOS SERVIÇOS

2.1. A contratada deverá iniciar os serviços na data  de 30 de janeiro de 2015. 

CLÁUSULA TERCEIRA

DO PRAZO CONTRATUAL

3.1. O prazo do presente ajuste é de até 180 (cento e oitenta) dias, ou até a assinatura de novo contrato decorrente de licitação, o que ocorrer primeiro.

3.2. À CONTRATANTE, no interesse público, é assegurado o direito de exigir que a CONTRATADA, conforme o caso, prossiga na execução do contrato pelo período de até 90 (noventa) dias, após a data de seu vencimento.

CLÁUSULA QUARTA

DO PREÇO E REAJUSTES

4.1. O valor total mensal do presente ajuste é de R$ 197.679,21 (cento e noventa e sete mil, seiscentos e setenta e nove reais e vinte e um centavos) e valor total de R$ 1.186.075,26 (hum milhão, cento e oitenta e seis mil,e setenta e cinco reais e vinte e seis centavos), onerando a dotação orçamentária 2550.13391.3001.6. 373.33.90.39.00.00.
4.2. Os preços dos serviços contratados são: 

LOTE I – Departamento do Patrimônio Histórico - DPH

	ITEM
	DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
	AREA (m²)


	VALOR UNITÁRIO (R$/m²)
	VALOR MENSAL 

(valor unitário x área) R$/m2

	I
	Áreas Internas: piso frio. 
	25.510,02
	R$ 5,46
	R$ 139.284,71

	II
	Áreas Externas: Pisos Pavimentados/Adjacentes/ Contiguo as Edificações
	15.856,85
	R$ 2,43
	R$ 38.532,15

	III
	Áreas Externas: pátios e Áreas Verdes – Alta Freqüência.
	24.881,10
	R$ 0,51
	R$ 12.689,36

	IV
	Vidros com situação de risco
	2.347,10
	R$ 1,86
	R$ 4.365,61

	V
	Vidros sem situação de risco
	2.095,06
	R$ 1,34
	R$2.807,38

	Preço Total mensal (relativo à soma dos totais indicados em cada tipo de área I+II+III+IV+V) = R$ 197.679,21 (cento e noventa e sete mil, seiscentos e setenta e nove reais e vinte e um centavos)

	Preço Global para 06 (seis) meses: R$ 1.186.075,26 (hum milhão, cento e oitenta e seis mil,e setenta e cinco reais e vinte e seis centavos).


4.3. Os preços referidos constituirão a qualquer título a única e completa remuneração pela perfeita e adequada execução dos serviços objeto do presente, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outras despesas e encargos, de modo que nenhuma outra remuneração seja devida.
 4.4. Os preços contratados não poderão ser reajustados.

4.5. Não haverá atualização financeira no presente ajuste.
4.6. Quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva do Contratante,observada a necessidade de se apurar a responsabilidade funcional do servidor que deu causa ao atraso, por requerimento formalizado pela CONTRATADA poderá haver compensação financeira nos termos da Portaria nº 05 de 05 de janeiro de 2012-SF, publicada no DOC de 07 de janeiro de 2012, folha 14.
4.7. Fica ressalvada no entanto, a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.
4.8. Para cobertura das despesas do presente ajuste foi emitida, a Nota de Empenho nº 12171/2015, no valor de R$ 1.186.075,26 (hum milhão, cento e oitenta e seis mil,e setenta e cinco reais e vinte e seis centavos), onerando a dotação 25.50.13.391.3001.6. 373.33.90.39.00.00 do orçamento em vigor, observada a lei orçamentária vigente e seu decreto de execução orçamentária..
CLÁUSULA QUINTA

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
5.1. A contratada se obriga a executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especificações e obrigações descritas no Anexo I, que precedeu este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento, bem assim as ora mencionadas nesta cláusula.

5.2. A contratada se obriga a apresentar mão-de-obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do presente contrato, verificando a aptidão profissional, antecedentes pessoais, saúde física e mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e eficiência dos serviços prestados. 

5.3. No caso de falta do empregado ao dia de serviço, ou falta de empregado no quadro das equipes, a não reposição por parte da contratada, no mesmo dia, acarretará em desconto para efeito de pagamento, além de estar sujeita às demais penalidades previstas neste contrato.

5.4. Os empregados da contratada deverão utilizar todos os dispositivos de proteção e segurança exigidos pela Consolidação das Leis do Trabalho e mediante a necessidade dos serviços prestados à contratante, ficando por conta da contratada a responsabilidade, sem ônus à PMSP, pelas condições de segurança de seus empregados.

5.5. A contratada se responsabilizará junto aos seus empregados, por todos os benefícios e encargos sociais assegurados pela Constituição e previstos na Convenção Coletiva com a entidade profissional competente.

5.6. A contratada deverá apresentar, sempre que solicitado pela Administração, prova de que:

5.6.1. Está pagando os salários na data estipulada em lei;

5.6.2. Anotou as carteiras de trabalho de seus empregados;

5.6.3. Encontra-se em dia com o recolhimento de tributos, contribuições e encargos, bem como o fornecimento de vales transporte e alimentação, relativos à execução do contrato resultante desse certame.

5.7. Todos os funcionários encarregados da prestação dos serviços deverão ser formalmente apresentados, por documento próprio da empresa, à contratante, mesmo nas hipóteses de substituição.

5.8. A contratada deverá, quando do início dos serviços, encaminhar à contratante, escala de jornada diária dos empregados, com cópias reprográficas das respectivas carteiras profissionais, comprometendo-se ainda a manter atualizadas as informações nos casos de exclusões, inclusões ou substituições no quadro das equipes.

5.9. Todas as despesas com transporte e alimentação dos funcionários ficarão por conta da contratada.

5.10. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização, não eximirá a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços contratados.
CLÁUSULA SEXTA

DO PAGAMENTO

6.1. Para processarem-se os pagamentos mensais, deverá ser acompanhado da Nota Fiscal Eletrônica ou  1ª via da Nota Fiscal ou da Nota Fiscal - Fatura, de declaração informando o nome dos funcionários colocados à disposição da contratante, da Relação dos Trabalhadores constantes no Arquivo SEFIP, da Conectividade Social, da Guia da Previdência Social - GPS quitada, da Guia de Recolhimento do FGTS – GRF quitada, Cópia do Comprovante de Pagamento Salarial (devidamente datado e assinado pelo funcionário) acompanhada do atestado da boa execução dos serviços emitido pelo representante da CONTRATANTE.

6.2. No documento fiscal ou outro documento deverá constar a identificação da agência do BANCO DO BRASIL S.A., bem como da conta corrente onde deverão ser efetuados os créditos dos valores devidos. 

6.3. Estando em termos a documentação apresentada pela CONTRATADA, o pagamento devido será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados do último dia do mês de referência, por crédito em conta corrente no BANCO DO BRASIL S.A, nos termos do disposto no Decreto nº 51.197, de 22/01/2010, publicado no D.O.C. de 23/01/2010.
6.4. Por ocasião dos pagamentos, a CONTRATANTE procederá sobre o preço da prestação de serviços:

a) retenção do ISS, nos termos da legislação aplicável, observado o parágrafo quarto do artigo 21 da Lei Complementar Federal nº 123/2006 ;

b) retenção do IRPJ na fonte, nos termos do art. 649 do Regulamento do Imposto de Renda (RIR), exceto se tratar-se de pessoa jurídica inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), nos termos do artigo 4º, inciso XI, Instrução Normativa RFB nº 1.234,de 11 de janeiro de 2012  (DOU de 12/01/2012) ;

c) retenção de onze por cento do valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, na forma do art. 31 e seus parágrafos da Lei Federal nº 8212/91, com a redação dada pela Lei 9711/98 e alterações posteriores, especialmente a redação dada pela Lei Federal n.º 11.933 de 28/04/2009, do Regulamento da Previdência Social, da IN RFB n.º 971 de 13/11/2009  e alterações e da legislação municipal aplicável.

6.5. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da contratada, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
6.6. Ocorrendo o atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da CONTRATANTE, haverá a compensação financeira nos termos do artigo 40, inciso XIV, da Lei Federal nº 8666/93 e Portaria SF 05 de 05/01/2012 (DOC de 07/01/2012, folha 14) sem prejuízo de apuração de responsabilidade de servidor.
6.7. Nenhum pagamento isentará a contratada do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem implicará a aceitação dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA

DO CONTRATO E DA RESCISÃO

7.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 combinada com a Lei Municipal 13.278/2002, Decreto Municipal 44.279/2003 e demais normas complementares aplicáveis à espécie.

7.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, mediante simples notificação, por ocasião da assinatura do contrato resultante de licitação. 

7.2. Dar-se-á rescisão deste ajuste, independentemente de notificação ou interpelação judicial, nos termos do disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e artigo 29 da Lei Municipal nº 13.278/2002. 

7.3.
A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir total ou parcialmente o objeto do contrato a terceiros ou a eles associar-se, sob pena da imediata rescisão do contrato e demais sanções aplicáveis ao caso, determinadas pela Lei Municipal nº. 13.278/02 e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666/93.

7.4. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93, ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

7.5.
O não cumprimento da legislação trabalhista ou decorrentes de convenções coletivas, ainda que advindas posteriormente a assinatura do ajuste, poderá ensejar a rescisão do mesmo, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

8.1. A execução dos serviços consiste na prestação de serviços de limpeza e asseio das unidades indicadas no objeto e deverá se dar nos termos das especificações constantes do Anexo I  que precedeu este ajuste e dele faz parte integrante.
8.2. A execução dos serviços objeto desta contratação deverá ser atestada pelo responsável pela fiscalização, pela contratante, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota- fiscal-fatura, bem como da cópia reprográfica da nota de empenho, para fins de pagamento.

8.2.1. Nos termos do artigo 67 da Lei Federal 8.666/93 e alterações, para a fiscalização da execução do Contrato, as partes elegem os seguintes representantes:
Pela Contratante:

a)- Arquivo Histórico de São Paulo – Edifício Ramos de Azevedo, edificação anexa – Torre da Memória:

Titular: Mauricio Gubbini – RF nº 515.636.6

Suplente: Irene do Carmo Colombo – RF nº 602.728.8.

b)- Museu da Cidade:

b.1)- Casa nº 01, Beco do Pinto e Soldar da Marquesa de Santos:

Titular: Silvana Gomes Giovannetti – RF nº 642.206.3

Suplente: Nalú Maria de Medeiros- RF nº 616.450.1

b.2)- Casa do Sítio Tatuapé:

Titular: Silvana Gomes Giovannetti – RF nº 642.206.3

Suplente: Aparecida de Nazaré Sant’Ana da Silva – RF nº 591.456.6

b.3)- Pavilhão Lucas Nogueira Garcez – OCA, Pavilhão Engenheiro Armando de Arruda Pereira e Casa Modernista:

Titular: Silvana Gomes Giovannetti – RF nº 642.206.3

Suplente: Helena Maria Sampaio de Figueiredo – RF nº 639.918.5

b.4)- Chácara Lane:

Titular: Silvana Gomes Giovannetti – RF nº 642.206.3

Suplente: Carila Spengler Matzenbacher – RF nº 815.321.3
b.5)- Casa do Bandeirante, Casa do Sertanista e Capela do Morumbi e Sítio da Ressaca:

Titular: Silvana Gomes Giovannetti – RF nº 642.206.3

Suplente: Douglas de Freitas Santos – RF nº 772.102.1

b.6)- Sítio Morrinhos:

Titular: Maurício Gubbini – RF nº 515.638.6

Suplente: Emília Maria de Sá – RF nº 629.330.1
b.7)- Casa do Grito e Capela Imperial:

Titular: Silvana Gomes Giovannetti – RF nº 642.206.3

Suplente: Alvino Antônio da Silva – RF nº 542.250.7

Pela Contratada:

Sr. Lauro Mitsuyoshi Ueno – R.G. 6.510.988-SSP/SP
8.3. O objeto do presente contrato será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos serviços executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à fiscalização da Contratante, que após conferência, atestará se os serviços foram prestados a contento.

8.4. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida à contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
8.5. Findo o prazo do ajuste, o objeto deste contrato será recebido consoante as disposições do artigo 73, inciso II da Lei Federal n° 8.666/93 e demais normas pertinentes. 

8.6. Qualquer cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, dos serviços a terceiros, se feita sem autorização da Prefeitura será nula de pleno direito e sem qualquer efeito, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

8.6.1. Eventual autorização da Prefeitura deverá se dar prévia e expressamente à cessão, subcontratação ou transferência, devendo ser anexada ao Processo Administrativo correspondente, juntamente com os documentos necessários.

8.6.2. Em caso de subcontratação, a Contratada será a única responsável tanto em relação à Prefeitura, quanto à terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do Contrato.
CLÁUSULA NONA

DAS PENALIDADES

9.1. Além das sanções previstas no capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades a seguir discriminadas:

9.1.1. A título de alerta para a adoção das necessárias medidas corretivas, a fim de evitar a aplicação de sanções mais severas, sempre que descumprida qualquer obrigação contratualmente assumida, ou desatendidas as determinações da contratante, no exercício da fiscalização do contrato: Advertência 
9.1.2. Pela inexecução total do objeto contratual, multa de 30% (vinte por cento) sobre o valor global do Contrato;

9.1.3. Pelo atraso no início da execução dos serviços, multa diária de 1% (um por cento) sobre o valor a ser faturado no mês da ocorrência;

9.1.4. Multa por descumprimento de cláusula contratual: 10% (dez por cento), sobre o valor a ser faturado, no mês da ocorrência, correspondente ao local  onde ocorreu o inadimplemento;

9.1.5. Multa por não atendimento às determinações da fiscalização: 10% (dez por cento) sobre o valor a ser faturado, no mês da ocorrência, correspondente ao local onde ocorreu o inadimplemento;
9.1.6. Multa por inexecução parcial do Contrato: 30% (dez por cento), sobre o saldo do valor total do Contrato na data da ocorrência;

9.1.7. Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor faturado, no mês da ocorrência, correspondente ao local onde ocorreu o inadimplemento para:

9.1.7.1. Atrasos na entrada ou saída antecipada, em relação aos horários estipulados para início e fim da jornada de trabalho, por falta ao trabalho do empregado, por ocorrência e por empregado.
9.1.7.2. Falta de polidez no trato com usuários e/ou funcionários da PMSP por ocorrência e por empregado.

9.1.7.3. Falta de uniforme e/ou equipamentos, por ocorrência e por empregado.

9.1.8. Pela rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor do Contrato.

9.1.9. Pela reincidência em faltas já apenadas com multa: suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Municipal por prazo não superior a dois anos, fixado com base no grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas, a critério da Administração, respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

9.1.10. Pela ocorrência de faltas gravíssimas de natureza dolosa, das quais decorram prejuízos irreparáveis ou de difícil reparação ao interesse público: Declaração de Inidoneidade.

9.2. A sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

9.3. O prazo para pagamento de multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da CONTRATADA, sendo possível, a critério da CONTRATANTE, o desconto das respectivas importâncias do valor eventualmente devido à CONTRATADA. Não havendo pagamento da multa pela empresa, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se ao competente processo executivo.

CLÁUSULA DÉCIMA

DISPOSIÇÕES FINAIS

10.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
10.2. A CONTRATANTE manterá Livro de Ocorrências, no qual o servidor responsável pelo acompanhamento da execução dos serviços deverá fazer anotações dos incidentes havidos, em especial daqueles que importem em descumprimento de obrigações da CONTRATADA.
10.3. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços: 

Contratante: Divisão Administrativa - Av. São João, 473, 7º andar – Centro, São Paulo/SP
Contratada: Avenida Deputado Castro de Carvalho, nº 589, Vila Júlia, Cidade de Poá/SP.
10.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.

10.5. Fica a contratada ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.

10.6.A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, no mesmo local, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.

10.7. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão, obedecerão a Lei Municipal nº. 13.278, de 07 de janeiro de 2002 e a Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993.

10.7.1. Em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I da Lei 8.666/93 ficam reconhecidos os direitos da Administração especificados no mesmo diploma legal.

10.8. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
DO FORO

11.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja ou venha a ser. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o Anexo I e a Proposta da contratada.
12.2. A Contratada está isenta do recolhimento, referente aos emolumentos para lavratura do presente Termo, na forma do Decreto nº 55.823/2014.
12.3. E para firmeza e validade de tudo quanto ficou estabelecido, lavrou-se o presente termo de contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado e rubricado pelas partes contratantes e testemunhas presentes ao ato.

São Paulo, 30 de janeiro de 2015
NADIA SOMEKH

DIRETORA

DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO HISTÓRICO
LAURO MITSUYOSHI UENO
R.G. 6.510.988-SSP/SP

PAINEIRAS LIMPEZA E SERVIÇOS GERAIS LTDA.
TESTEMUNHAS:
1)- Teresa K. E. Teixeira                                                                              2)- Alex Alves da Silva

      R.G. 4.735.847-6                                                                                         R.G. 26.559.905-2
OLBG/tke.                                          
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